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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 1/3 DE FÉRIAS
NÃO  ALCANÇADO  PELA  PRESCRIÇÃO.
RETENÇÃO  DE  VERBAS  PELA  EDILIDADE.
ILEGALIDADE.  ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
IMPOSSIBILIDADE.  PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
APLICAÇÃO DA REGRA DO ART.  557 DO CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

- É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo ou inativo, perceber seus proventos pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos dos
artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada.

Vistos, etc.

Trata-se de Ação de Cobrança ajuizada por Zélia Maria de Lima

contra o Município de Cuitegi, pleiteando o recebimento de 1/3 terço de férias

em dobro, relativo ao período não alcançado pela prescrição quinquenal, além

de adicional de insalubridade.

Em contestação de fls. 20/25, pugnou pela improcedência dos

pedidos. 

Impugnação às fls. 34/36.
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Em sentença de fls. 60/66, o Juiz “a quo”, julgou parcialmente

procedente o pedido, condenando o Promovido ao pagamento 1/3 de férias, na

forma simples, referente aos períodos requeridos na petição inicial, salvo em

relação ao ano de 2009, em face da sua regular quitação (fl. 28). 

Não houve a interposição de recursos voluntários, subindo os

autos à esta Superior Instância, por força do § 1º, do art. 475, do CPC.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento da Remessa Necessária (fls.94/97).

É o relatório. 

DECIDO

   
De início, convém ressaltar que  em  razão  da  ausência  de

recurso voluntário da Autora, a situação processual do Município de Cuitegi não

poder ser piorada, conforme o enunciado da Súmula nº 45 do STJ:

“No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a
condenação imposta à Fazenda Pública”. 

Assim  sendo,  o  âmbito  de  alcance  da  presente  Remessa

Necessária ficou restrito à análise da concessão do 1/3 de férias, na forma

como foi reconhecida na sentença.

Dito isso, é direito líquido e certo de todo servidor público, ativo

ou inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado,

nos termos dos artigos 7º, X, e 39, § 3º, da Carta Magna, considerando ato

abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

Salários são retribuições pagas aos empregados pelos

trabalhos prestados. Constituem, portanto, verba de natureza alimentar,

indispensável à sobrevivência de quem os aufere. Daí porque, impõe-se o

pagamento em dia determinado, possibilitando sua utilização nos moldes do

art. 7º, IV, da Constituição Federal (moradia, alimentação, educação, saúde,
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lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social).

Dessa forma, o Município que, arbitrariamente, deixa de pagar

os salários dos seus servidores, é obrigado a fazê-lo, evitando prejuízos

irreparáveis àqueles, por se tratar de verba de natureza alimentar.

Ressalte-se que caberia ao Município comprovar que efetuou o

pagamento correto e integralmente, pois, ao reverso, subtende-se que não o

efetuou na forma devida. 

Neste diapasão, não havendo a Edilidade apresentado com a

contestação, tampouco ao longo do processo, qualquer comprovante de

quitação das  verbas  salariais, considerando, ainda, que a condição de

prestador de serviço  do Recorrido ressoa inconteste, impossível se alterar a

sentença objurgada por tal fundamento.

Repita-se, é ônus do Ente Público comprovar que pagou a

verba salarial ao seu servidor, eis que a alegação de pagamento das

respectivas verbas representa fato extintivo, cuja prova compete ao Réu, à luz

do que determina o art. 333, II, do CPC, o que não ocorreu no caso dos autos.

A respeito do tema, vale ressaltar a lição do processualista

Nelson Nery Júnior, in “Código de Processo Comentado”, 6ª EDIÇÃO, pág.

696:

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento,
cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença,
proferir julgamento contrário àquele que tinha o ônus da
prova e dele não se desincumbiu.”

Nesse sentido, a Administração Pública tem o dever de pagar

pelos serviços prestados pelo servidor, porque restou comprovada a relação

laboral entre as partes, mesmo que irregular a contratação, por inobservância

dos requisitos previstos no art. 37, IX, da CF.

Com estas considerações, ressai que a sentença encontra-se

em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte de Justiça e dos

Tribunais Superiores, prescindindo-se, na forma do “caput” do art. 557 do CPC,

de sua apreciação pelo Órgão Fracionário. 
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Por tais razões, nos termos do “caput” do art. 557 do Código de

Processo Civil, em harmonia com o parecer ministerial,  NEGO SEGUIMENTO

à Remessa Necessária.

Publique-se.

Intimem-se.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

 Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
                       Relator 

4


	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
	DECISÃO MONOCRÁTICA

